
RECURSO ESPECIAL Nº 2226350 - SP (2025/0278734-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : IZABEL PINHEIRO MARTINS
ADVOGADOS : CARLOS VINICIUS ALBUQUERQUE DA SILVA - SP467487

KAREN MONTEIRO RICARDO - SP280312
RECORRIDO : BANCO PAN S.A.
ADVOGADOS : DANIEL DE SOUZA - SP150587

GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE - SP251587
PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

EMENTA

CONSUMIDOR. CONTRATO BANCÁRIO. FRAUDE. DANO MORAL
NÃO COMPROVADO. REEXAME DE PROVAS. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULAS N. 7 E 13/STJ.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.  RECURSO SÚMULA N. 284/STF.
NÃO CONHECIDO.
1. A revisão de fatos e provas não enseja a interposição de recurso especial, nos
termos da Súmula n. 7 do STJ.
2. A alegação de dissídio jurisprudencial baseada em acórdão paradigma do
próprio Tribunal de origem atrai a incidência do óbice da Súmula 13 do STJ.
3. A mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência
constitucional. Incidência da Súmula n. 284 do STF: É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia.
Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto04/11/2025  10/11/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .11 de novembro de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por IZABEL PINHEIRO MARTINS,

com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  assim
ementado (fl. 325):

 
APELAÇÃO. BANCÁRIO. DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO.
INDENIZAÇÃO. FALSIDADE ASSINATURA. RMC.
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Contrato de empréstimo consignado mediante fraude.
Desconto em benefício previdenciário. Sentença de parcial
procedência. Recurso do réu Dano moral. Não configurado.
Fatos descritos não possuem o condão de atingir a esfera
íntima da autora. Não comprovação de ofensa ao princípio da
dignidade da pessoa humana. Não descritas eventuais
repercussões do ato imputado a gerar o dever de indenizar.
Não ultrapassaram o mero dissabor. Entendimento desta
Turma Julgadora. Devolução dos valores. Restituição das
partes ao “status quo ante”. Realizado depósito pelo réu
referente ao contrato em conta corrente da autora, importe a
ser compensado com os valores descontados e o depósito
judicial efetuado pela autora nos autos. Correção monetária
deverá ser efetuada pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça
a partir do desembolso, em sede de execução de sentença.
Apelo do réu parcialmente acolhido para afastar a
condenação ao pagamento de indenização por dano moral e
determinar que na compensação, deverá ser observada para
fins de correção monetária Tabela do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo. Recurso do réu parcialmente provido.

 
Sem embargos de declaração.
A parte recorrente alega que o acórdão estadual contrariou as disposições

contidas nos artigos 186, 187 e 927 do Código Civil, ao passo que aponta divergência
jurisprudencial com arestos do Tribunal de origem e desta Corte.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 358-363), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 364-366). 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O cerne da controvérsia diz respeito ao reconhecimento de dano moral

presumível nos casos de contratação de empréstimo mediante fraude.
 
Da Súmula 284 do STF

Verifica-se, das razões do recurso especial, que o recorrente deixou de
explicitar como o acórdão recorrido violou os dispositivos legais indicados para sustentar a
irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula n. 284 do
STF.

Sobre o tema, cito o precedente:
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REVISÃO DE CONTRATO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO

 DO CC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.ART. 421
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA

 ABUSIVIDADE VERIFICADA.SÚMULA N. 211/STJ.
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS E DE
CLÁUSULA CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ.  DO CPC. ART. 927
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO
STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE
PREJUDICADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO. SÚMULA 13/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em
que a alegação de ofensa ao  do CC se faz de art. 421
forma genérica, sem demonstrar de que forma o Tribunal
de origem teria comprometido a liberdade contratual,
limitando-se a mencionar o uso da "taxa média de
mercado" como critério de análise. Aplica-se à hipótese o

. Precedentes.óbice da Súmula n. 284 do STF
2. Ausente o prequestionamento do artigo apontado como
violado, não é possível o conhecimento do recurso especial.
Incidência, por analogia, dos óbices das Súmulas 282 e 356
do STF.
3. A modificação do julgado, nos moldes pretendidos, sob o
argumento de que a realização de prova pericial contábil seria
indispensável para verificar a suposta abusividade da taxa de
juros fixada e determinar a nova taxa a ser aplicada, depende
do reexame os elementos de convicção postos no processo e
das cláusulas contratuais, providência incompatível com a via
eleita do recurso especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A indicação genérica do  do CPC, que teria sido art. 927
contrariado, induz à compreensão de que a violação
alegada é somente de seu caput, que, no caso, traz em seu
texto uma mera introdução ao regramento legal contido
nos incisos, nos parágrafos ou nas alíneas, incidindo o

. Precedentes.óbice da Súmula n. 284/STF
5. A necessidade de reexame de matéria fática torna

Documento eletrônico VDA51855829 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 29/10/2025 11:05:38
Código de Controle do Documento: 83473ad9-ee2e-4273-9a13-7aa0d63312ad



prejudicado o exame da divergência jurisprudencial,
considerando a inevitável ausência de similitude fática entre
acórdãos.
6. A alegação de dissídio jurisprudencial baseada em acórdão
paradigma do próprio Tribunal de origem atrai a incidência
do óbice da Súmula 13 do STJ. (Grifei)
Agravo interno improvido.

(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.730.815/RS,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 28/10/2024,
DJEN de ) 30/10/2024.

Do reexame de fatos e provas. Súmula n. 7/STJ

Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à ocorrência de
dano moral indenizável, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso
especial pela Súmula n. 7/STJ.

Da divergência jurisprudencial

O recorrente utilizou acórdãos da lavra do próprio TJSP, os quais, todavia,
não se prestam à comprovação da divergência, nos termos da Súmula n. 13/STJ.

Com relação ao acórdão desta Corte (fls. 346-350), vale esclarecer que fora
analisada a condenação em danos morais, tendo o relator se manifestado pela
impossibilidade de revisão da conclusão do Tribunal local. 

No presente recurso, a pretensão é diversa, uma vez que a instância ordinária
não reconheceu o dano moral, e o que se postula é a revisão desse entendimento, de modo
que não há similitude de contexto fático a permitir a análise do julgado.

Ademais, a ausência de cotejo analítico entre o aresto e os fatos descritos nos
autos compromete o conhecimento do apelo nobre, diante do teor da Súmula n. 284/STF.

A propósito, cito o precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DO ARTIGO QUE CONSIDERA VIOLADO
OU OBJETO DE DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 284/STF.
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1. A Corte Especial firmou o entendimento de que "a falta de
indicação expressa da norma constitucional que autoriza a
interposição do recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III
do  implica o seu não conhecimento pela incidência art. 105)
da Súmula n. 284 do STF, salvo, em caráter excepcional, se
as razões recursais conseguem demonstrar, de forma
inequívoca, a hipótese de seu cabimento" (

 relatora Ministra Laurita Vaz,EAREsp n. 1.672.966/MG,
Corte Especial, julgado em  D Je de . 20/4/2022,  11/5/2022)
Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. Ainda que admitida, no caso concreto, a excepcionalidade
ressalvada pela Corte Especial do STJ, verifica-se a parte
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos
legais federais que teriam sido violados ou
quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio

, ressaltando queinterpretativo  a mera citação de artigo de
lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.
3. Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem
que se aponte com precisão a contrariedade ou a negativa de
vigência pelo julgado recorrido, não preenche o requisito
formal de admissibilidade recursal.
4. Diante da deficiência na fundamentação, o
conhecimento do recurso especial encontra óbice

: "É inadmissível o recursona Súmula n. 284 do STF
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia". Precedentes.
5. Não comporta conhecimento o recurso especial quanto à
alegação de malferimento do artigo 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, por ser a via inadequada à alegação de
afronta a artigos e preceitos da Constituição Federal, sob pena
de usurpação de competência atribuída exclusivamente à
Suprema Corte. Precedentes.
Agravo interno improvido. (Grifei)

(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.754.985/RS,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 24/2/2025,
DJEN de )  27/2/2025.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial, em razão do óbice das
Súmulas n. 7 e 13/STJ e 284/STF.
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Majoro os honorários recursais para 18% sobre o valor atualizado da
condenação, mantidas as demais disposições da instância sobre o ponto. a quo 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.226.350 / SP
Número Registro: 2025/0278734-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10064703220218260604

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IZABEL PINHEIRO MARTINS
ADVOGADOS : KAREN MONTEIRO RICARDO - SP280312

CARLOS VINICIUS ALBUQUERQUE DA SILVA - SP467487
RECORRIDO : BANCO PAN S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DANIEL DE SOUZA - SP150587
GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE - SP251587

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 10/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 10 de novembro de 2025
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